DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE
CADASTRO DE FORNECEDOR DE BENS E SERVIÇOS 
 MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI
Os documentos necessários a inscrição ou renovação do cadastro devem ser pertinentes à SEDE do microempreendedor individual e serem apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da CVL/SUBSC/CGSI/CINA, ou ainda cópia da publicação em órgão da imprensa oficial.

DOCUMENTAÇÃO PARA FORMALIZAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO/RENOVAÇÃO 

1 – Requerimento de inscrição ou renovação cadastral (conforme modelo), devidamente assinado pelo representante legal.

2 – Cópia autenticada do documento de identidade e CPF do microempreendedor individual.
(A) - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA

(A.1) - Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI.
(B) - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL


(B.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.

(B.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativa ao domicílio ou sede do microempreendedor individual, pertinente ao seu objetivo social, acompanhada do Alvará de Licença para Estabelecimento, ou documento equivalente.

(B.3) Prova de regularidade com a Fazenda Federal através da apresentação Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições sociais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, da sede do microempreendedor individual.
(B.4) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF -FGTS.
(C) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA

(C.1) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaração firmada de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condição de aprendiz, sob as penas da lei, consoante o disposto no Decreto Municipal nº 23.445/03. 

(C.1.1) Em caso de certidão positiva, em que as autuações em face do empregador não se refiram a legislação de proteção ao menor e ao adolescente, esta deverá ser acompanhada da Declaração nos termos do Decreto Municipal nº 23.445/03.
(C.2) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho-TST. 

 (D) - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
(D.1) Prova de registro ou inscrição, do microempreendedor individual, na entidade de classe e/ou fiscalizadora competente, quando a atividade exercida o exigir. 
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